
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 2011903-19.2014.815.0000
Origem : Comarca de Solânea
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho 
Apelante : Marcos Antônio Silva Alves
Advogado : Marcos Antônio Inácio da Silva
Apelado : Município de Solânea
Advogados : Joacildo Guedes dos Santos e outros

APELAÇÃO. RECLAMAÇÃO  TRABALHISTA.
COMPETÊNCIA  DECLINADA.  JUSTIÇA
ESTADUAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  AGENTE
COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.  RECEBIMENTO  DO
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.
FUNCIONÁRIO  CONTRATADO  POR  CARTEIRA
DE TRABALHO. VÍNCULO CELETISTA. ECLOSÃO
DE  LEI  MUNICIPAL.  PERMANÊNCIA  DO
REGIME.  EVENTUAL DIREITO A PERCEPÇÃO DO
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE NOS MOLDES
DO  ANEXO  Nº  14  DA  NORMA
REGULAMENTADORA Nº  15,  DA PORTARIA Nº
3.214/78,  DO  MINISTÉRIO  DO  TRABALHO  E
EMPREGO E  DEMAIS  VERBAS  POSTULADAS.
IMPOSSIBILIDADE  DE  APRECIAÇÃO.
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COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  DO  TRABALHO.
SUSCITAÇÃO DO CONFLITO. 

-  Nos  termos  do  art.  8º,  da  Lei  nº  11.350/2006,  os
agentes comunitários de saúde admitidos na forma
prevista no § 4º, do art. 198, da Constituição Federal,
submetem-se  ao  regime  jurídico  estabelecido  pela
Consolidação das Leis Trabalhistas, salvo se lei local
dispuser de forma diversa.

-  De  acordo  com  o  art.  1º,  da  Lei  Municipal  nº
15/2007,  o  cargo  de  agente  comunitário  de  saúde
passou a integrar  o quadro pessoal  de provimento
efetivo do Município de Solânea, no regime celetista.

-  Considerando  ter  a  Justiça  Laboral  declinado  da
competência,  mister  suscitar  o  respectivo  conflito
perante o Superior Tribunal de Justiça, para apreciar
eventual direito a percepção dos pleitos formulados
pelo profissional oficiante no âmbito municipal.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos. 

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, à unanimidade, conhecer do recurso para suscitar o conflito de
competência. 

Marcos Antônio Silva Alves, na condição de agente
comunitário de  saúde contratado, em regime celetista, pelo  Município de Solânea,
ajuizou  a  vertente  Reclamação  Trabalhista  convertida  em  Ação  de  Cobrança,
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postulando,  em  síntese,  o  adicional  de  insalubridade,  porquanto  devido,  com
aplicação analógica da Norma Regulamentadora nº 15, do Ministério do Trabalho e
Emprego,  com reflexos  sobre  todas  as  verbas  trabalhistas,  além da  assinatura  da
CTPS, com a respectiva baixa, o recolhimento previdenciário da data de admissão de
2000, depósito do FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, férias acrescidas
de 1/3 (um terço) e dobradas, indenização compensatória pelo não recolhimento do
PIS.

A  fim  de  confirmar  suas  alegações,  acostou  os
documentos, de fls. 12/26.

Antes  manejada  na  Vara  do  Trabalho  de
Guarabira/PB, e após suscitada e acolhida a questão de incompetência naquela seara,
houve a remessa dos autos à Justiça estadual, fl. 250/252.

Contestação,  fls.  261/271,  aventando,  em
preambulares,  as  prescrições  bienal  e  quinquenal  e  a  inépcia  da  inicial,  para,  no
mérito, refutar o direito à percepção das verbas postuladas.

Adveio  a  sentença  de  fls.  382/384,  cujo  dispositivo
não acolheu a tese exordial:

ISTO  POSTO,  e  por  tudo  mais  que  dos  autos
constam  JULGO  IMPROCEDENTE o  pedido
formulado na presente ação em todos os seus termos.

Inconformado,  o  promovente  interpôs  a  Apelação,
fls. 389/399, nas quais repisou as assertivas declinadas na petição inicial, no sentido
de fazer jus ao adicional de insalubridade devido aos agentes comunitários de saúde,
em consonância com o disposto no art. 71, da Lei Orgânica Municipal e na Norma
Regulamentadora nº 15,  do Ministério do Trabalho e Emprego, notadamente pelo
posicionamento do Supremo Tribunal Federal sobre a possibilidade de se aplicar a
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analogia nos casos de omissão legislativa, assim também o pagamento das férias,
acrescidas  do  terço  constitucional,  das  gratificações  natalinas  e  a  indenização
compensatória pelo não cadastramento do autor no PASEP - Programa de Formação
do Patrimônio do Servidor Público do ano de 2000.

Contrarrazões,  fls.  404/414,  discorrendo sobre  a
impossibilidade de conceder adicional  de insalubridade quando inexiste  lei  local,
restando  vedada  a  aplicação  analógica  da  Norma  Regulamentadora  nº  15,  do
Ministério  do  Trabalho  e  Emprego.  No  tocante  ao  pagamento  das  verbas  acima
declinadas, consigna o respectivo adimplemento, cumprindo com o ônus disposto no
art. 333, II, do Código de Processo Civil. 

A  Procuradoria  de  Justiça,  através  do  Dr.  José
Raimundo  de  Lima,  fls.  367/370,  opinou  pelo  prosseguimento  do  recurso,  sem
manifestação do mérito.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De  início,  em  absoluto,  o  ponto  central  da  tese
sustentada  pelo  recorrente  reside,  precisamente,  no  direito  ao  adicional  de
insalubridade  com  base  no  Anexo  nº  14  da  Norma  Regulamentadora  nº  15,  da
Portaria Nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho e Emprego e no inadimplemento do
Município  de  Solânea nas  verbas  concernentes  às férias,  acrescidas  do  terço
constitucional; das gratificações natalinas e da indenização compensatória pelo não
cadastramento  do  autor  no  Programa  de  Formação  do  Patrimônio  do  Servidor
Público – PASEP, do ano de 2000. 

De  uma  análise  do  caderno  processual,  vê-se,  de
logo,  que  a  Justiça  Laboral  se  equivocou ao  remeter  os  autos  a  esta  jurisdição
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estadual, conquanto o autor prestava suas atividades sob o regime celetista. 

Explico.

A  Constituição  Federal,  a  partir  da  Emenda
Constitucional  nº  51/06,  passou  a  admitir  que  lei  federal  dispusesse  acerca  da
contratação temporária de agentes comunitários de saúde. Eis o preceptivo legal:

Art.  198. As  ações  e  serviços  públicos  de  saúde
integram uma rede regionalizada e hierarquizada e
constituem um sistema único, organizado de acordo
com as seguintes diretrizes:
4º  Os  gestores  locais  do  sistema  único  de  saúde
poderão admitir  agentes comunitários  de saúde e
agentes  de  combate  às  endemias  por  meio  de
processo seletivo público, de acordo com a natureza
e  complexidade  de  suas  atribuições  e  requisitos
específicos para sua atuação.
§ 5º  Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o
piso salarial profissional nacional, as diretrizes para
os  Planos  de  Carreira  e  a  regulamentação  das
atividades de agente comunitário de saúde e agente
de combate às endemias,  competindo à União, nos
termos  da  lei,  prestar  assistência  financeira
complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios,  para  o  cumprimento  do  referido  piso
salarial - destaquei.

Como se vê,  o  texto  constitucional  permite que os
gestores locais do Sistema Único de Saúde admitam agentes comunitários de saúde e
agentes de combate às endemias, por  meio de processo seletivo público, de acordo
com a natureza e complexidade de suas atribuições e requisitos específicos para sua
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atuação.

Ademais, regulamentando esse preceito normativo, a
Lei  Federal  nº  11.350/06 estabeleceu,  expressamente,  a  adoção do regime celetista
para os agentes comunitários de saúde, excepcionando, apenas, as situações em que
lei local dispuser de forma distinta. Senão, vejamos:

Art.  8º  Os  Agentes  Comunitários  de  Saúde  e  os
Agentes de Combate às Endemias admitidos pelos
gestores locais do SUS e pela Fundação Nacional de
Saúde - FUNASA, na forma do disposto no §4º do
art.  198  da  Constituição,  submetem-se  ao  regime
jurídico estabelecido pela Consolidação das Leis do
Trabalho -  CLT,  salvo se,  no  caso  dos  Estados,  do
Distrito Federal e dos Municípios, lei local dispuser
de forma diversa - grifei.

Nesse  norte,  resta  demonstrado,  de  forma  clara  e
expressa, que, havendo lei local regulando a matéria, será admitido aos Estados, ao
Distrito Federal e aos Municípios definirem o seu próprio regime, por meio de lei
local.

O  Município  de  Solânea,  por  seu  turno,  em
observância  ao  predito  normativo,  em 05  de  novembro  de  2007,  editou a  Lei  nº
15/2007, com entrada “em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
contrárias”, fls. 18/21, cujo art. 1º, estabelece categoricamente: 

Art. 1º. Os empregos públicos criados no âmbito da
Administração  Direta  do  Município  de  Solânea,
objetivando  operacionalizar  a  execução  de
programas  descentralizados  na  área  de  saúde
pública,  firmados  através  de  convênio  ou  ajudas
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similares com os governos federal ou estadual, serão
regidos  pela  consolidação  das  leis  do  trabalho,
aprovada pelo Decreto-lei n. 5.452, de 1º de maio de
1943, e legislação trabalhista correlata e mais do que
consta desta lei.

Em  sequência,  a  Prefeitura  Municipal  de  Solânea
firmou contrato para prestação de serviço no cargo de Agente Comunitário de Saúde,
submetido ao regime celetista, na data de 06 de novembro de 2007, consoante atesta a
Carteira de Trabalho e Previdência Social do apelante, fl. 13.

Logo,  Marcos  Antônio  Silva  Alves  pertence  aos
quadros  da  municipalidade,  submetido  ao  regime  celetista.  Nesse  viés,  os
contracheques de fls. 15 (competência 06/2008 e 07/2008) e 16 (competência 05/2008),
bem como as fichas financeiras dos anos de 2007 a 2013, fls. 278/284, estas anexadas
na contestação, comprovam cabalmente o referido vínculo.

Na  Justiça  estadual,  ao  proferir  sua  decisão,  o
sentenciante embasou-se  no  entendimento  do  Tribunal  de  Justiça do  Estado  da
Paraíba, quando  suscitou incidente  de  uniformização  de  jurisprudência,
fundamentado nos arts. 476 a 479, Código de Processo Civil e nos arts. 294 a 300, do
Regimento Interno do Tribunal, objetivando sanar às divergências existentes entre os
diversos órgãos fracionários dos tribunais.

Naquela  ocasião,  o  voto vencedor foi  exarado pelo
eminente  Desembargador  José  Ricardo  Porto,  no  sentido  de  reconhecer  a
divergência de entendimento no âmbito desta Corte quanto a matéria, referente ao
pagamento  de  adicional  de  insalubridade  aos  agentes  comunitários  de  saúde
submetidos ao vínculo jurídico-administrativo, necessitando de lei regulamentadora
do ente ao qual pertençam.

A propósito,
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APELAÇÃO  CÍVEL.  INSALUBRIDADE.
PAGAMENTO  RETROATIVO.  IMPOSSIBILIDADE.
AGENTE  COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.  MATÉRIA
PACIFICADA  EM  INCIDENTE  DE
UNIFORMIZAÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA.
VINCULAÇÃO AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE.
SENTENÇA  EM  CONFORMIDADE  COM  A
SÚMULA  Nº  42  DESTA  CORTE  DE  JUSTIÇA.
APLICAÇÃO DO  ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL.  SEGUIMENTO  NEGADO.
No âmbito  do município  de Belém inexiste  norma
regulamentadora acerca da implantação do adicional
de  insalubridade  para  a  categoria  dos  agentes
comunitários  de  saúde,  razão  pela  qual  não  há
obrigatoriedade do seu pagamento, muito menos de
retroativo, isto porque a administração pública está
vinculada  ao  princípio  da  legalidade  adstrita,  à
observância da Lei, nos termos do  art. 37, caput, da
Constituição  Federal não  podendo  dela  se  afastar,
sob pena de praticar ato inválido. A eficácia de toda
atividade  administrativa  está  condicionada  ao
atendimento da Lei.  Na administração pública  não
há  liberdade  nem  vontade  pessoal.  Enquanto  na
administração particular é lícito fazer tudo que a Lei
não proíbe, na administração pública só é permitido
fazer o que a Lei autoriza.  A Lei  para o particular
significa  pode  fazer  assim,  para  o  administrador
público significa deve fazer assim. 1 o pagamento do
adicional de insalubridade aos agentes comunitários
de  saúde  submetidos  ao  vínculo  jurídico
administrativo, depende de Lei regulamentadora do
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ente  ao  qual  pertencer.  (Súmula  nº  42  do  TJ-PB)
assim sendo,  diante  das  assertivas  apontadas,  com
base no art. 557, caput, do Código de Processo Civil,
nego seguimento aos recurso apelatório,  mantendo
incólume a sentença vergastada. (TJPB; APL 0000937-
42.2012.815.0601; Rel. Des. José Ricardo Porto; DJPB
29/09/2014; Pág. 6).

Tal  incidente  de  uniformização  de  jurisprudência,
inclusive deu origem a Súmula nº 42, abaixo transcrita, deste Sodalício, mas, como
dito, não se amolda ao vertente caso. 

O  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos
agentes  comunitários  de  saúde  submetidos  ao
vínculo  jurídico  administrativo,  depende  de  Lei
regulamentadora do ente ao qual pertencer.

Com efeito, o posicionamento pretoriano condiciona
o recebimento do adicional de insalubridade aos contratos celebrados em  regime
jurídico-administrativo, não sendo essa a hipótese em epígrafe.

Repise-se,  portanto,  o  cerne  da  questão  meritória
gravita  em saber se o recorrente, Agente Comunitário de Saúde, possui direito ao
recebimento do adicional  de insalubridade,  embasado no Anexo  nº  14 da Norma
Regulamentadora  nº  15,  da  Portaria  nº  3.214/78,  do  Ministério  do  Trabalho  e
Emprego,  bem  como  as  demais  verbas  vindicadas,  na  condição  de  celetista,
respeitado, obviamente, o prazo prescricional. 

No  entanto,  em  entendimento  divergente  do
proferido  pelo  provimento,  advindo da Justiça  do  Trabalho,  ao  considerar  que a
relação  regente  dos  litigantes  encontra-se  pautada  na  administração  pública,
desconfigurando  o  vínculo  inerente  à  Justiça  Laboral,  creio  ser  a  suscitação  do
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conflito o caminho a ser seguido.

Corroborando  esse  entendimento,  colaciono  o
seguinte precedente do Superior Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
Conflito  de  competência.  Agente  comunitário  de
saúde.  Reclamação  trabalhista.  Regime  celetista.
Competência  da  justiça  laboral. (STJ;  CC  132.964;
Proc. 2014/0060046-2;  PB; Primeira Seção; Rel.  Min.
Benedito Gonçalves; DJE 13/05/2014).

E, 

CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA.  AGENTE
COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.  CONTRATAÇÃO
MEDIANTE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
E  POSTERIOR  CONTRATAÇÃO  EFETIVA  NOS
TERMOS DA LEI Nº 11.350, DE 2006. Competência
da  justiça  do  trabalho  para  decidir  a  respeito  dos
pedidos relativos ao  período posterior  à  edição da
Lei municipal que adotou o regime da consolidação
das Leis do trabalho. Agravo regimental desprovido.
(STJ;  AgRg-CC  132.140;  Proc.  2014/0006451-2;  RN;
Primeira  Seção;  Rel.  Min.  Ari  Pargendler;  DJE
03/09/2014).

Nesse  panorama,  o  pleito  do  demandante  fica
sobrestado frente à impossibilidade desta relatoria apreciar, nesse momento, questão
cuja matéria não é de sua alçada.  

Ante o exposto, considerando que a Justiça Laboral
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já  declinou  da  competência  para  conhecer  e  julgar  a  demanda,  SUSCITO,  DE
OFÍCIO,  O  CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA  PERANTE  O
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

É como VOTO.

Presidiu o julgamento,  o Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, Miguel de Britto Lyra
Filho  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Desembargador  João  Alves  da  Silva)  e
Alexandre Targino Gomes Falcão (Juiz convocado para substituir o Desembargador
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira).

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 21 de outubro de 2014 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador 
                     Relator
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